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Artigo 67 - Fica incluído no Anexo I da Lei nº 15.266, de 
26 de dezembro de 2013, o Capítulo VIII, na forma do Anexo 
IV desta lei.

Artigo 68 - Ficam revogados:
I - o artigo 4º da Lei nº 5.116, de 31 de dezembro de 1958;
II - os §§ 5º, 6º e 7º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 

29 de maio de 1970;
III - o § 4º do artigo 22 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro 

de 1970;
IV - o § 4º do artigo 7º da Lei nº 5.208, de 1º de julho de 

1986;
V - o § 3º do artigo 66-B da Lei nº 6.374, de 1º de março 

de 1989;
VI - o artigo 14 da Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992;
VII - o § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 914, de 14 

de janeiro de 2002;
VIII - a alínea “b” do inciso VI do artigo 14 da Lei Comple-

mentar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007;
IX - o inciso III e os §§ 1º e 2º do artigo 9º e os itens 2, 3, 4 

e 5 do § 1º-A do artigo 13, da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro 
de 2008;

X - o artigo 14 da Lei n° 14.016, de 12 de abril de 2010;
XI - o item 3 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.653, de 22 

de dezembro de 2011;
XII - o inciso IV do artigo 2º da Lei nº 16.260, de 29 de 

junho de 2016;
XIII - o § 1º do artigo 2º da Lei nº 17.107, de 4 de julho 

de 2019.
Artigo 69 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
SEÇÃO XV
Das Disposições Transitórias
Artigo 1º - Fica assegurada a permanência no regime de 

previdência complementar a que se refere a Lei nº 14.653, de 
22 de dezembro de 2011, aos servidores ocupantes, exclu-
sivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, de cargo temporário ou de emprego 
junto à Administração direta, suas autarquias e fundações, à 
Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas, às Universidades, 
ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública 
e à Polícia Militar, que, na data de publicação desta lei, sejam 
participantes ou assistidos.

Artigo 2º - A transferência dos recursos previstos nos artigos 
14 e 17, no valor equivalente ao apurado no balanço patrimonial 
de 2019, deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a publi-
cação desta lei, observado o disposto no artigo 20.

Artigo 3º - Permanecerão inscritos no IAMSPE os agregados 
que se encontram incluídos pelos contribuintes até a data 
de publicação desta lei, mediante a contribuição adicional e 
individual de 2 ou 3% (dois ou três por cento), a depender da 
faixa etária, conforme tabela constante no § 2º do artigo 20 do 
Decreto-lei nº 257, de 29 de maio de 1970, sobre a remuneração 
do contribuinte.

Artigo 4º - O montante equivalente ao superávit financeiro 
apurado ao final do exercício de 2019 dos fundos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas do 
Estado e Defensoria Pública poderá ser utilizado para aplicação 
nas finalidades previstas no “caput” do artigo 16 desta lei.

Artigo 5º - Os empregados públicos da Administração Direta 
e Indireta do Estado de São Paulo, mediante solicitação dentro 
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação 
desta lei, poderão solicitar sua inscrição como contribuinte facul-
tativo do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual de São Paulo – IAMSPE.

Parágrafo único - Os contribuintes facultativos de que 
trata o “caput” deste artigo poderão inscrever beneficiários, 
observado o disposto no artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 29 
de maio de 1970.
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§ 3º - Nas hipóteses de que trata este artigo, o Procurador 
do Estado que atuar no feito deverá, expressamente, inclusive 
para fins do disposto no § 4º do artigo 496 da Lei federal nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil):

1. no prazo da contestação, reconhecer a procedência do 
pedido, inclusive em embargos à execução fiscal e exceções de 
pré-executividade;

2. desistir do pedido ou renunciar ao prazo recursal, quando 
intimado da decisão judicial;

3. caso o processo se encontre em tribunal, desistir do 
recurso.

SEÇÃO XIV
Das Disposições Finais
Artigo 58 - Os dispositivos adiante indicados passam a 

vigorar com a seguinte redação:
I - o artigo 25 e o “caput” e o item 2 do § 2º do artigo 26-A 

do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970:
“Artigo 25 - A idade-limite de permanência na reserva é de 

70 (setenta) anos.” (NR).
...................................................................................
“Artigo 26-A - O militar do Estado transferido para a reserva 

poderá ser designado para exercer, especificamente, funções 
administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações 
Policiais-Militares, enquanto não atingir a idade-limite de per-
manência na reserva.

...................................................................................
2. diária, com valor a ser fixado por meio de decreto.” (NR)
II - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de 

dezembro de 2013:
“Artigo 3° - A diária de que trata esta lei complementar tem 

natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos 
para nenhum efeito, bem como não será considerada para 
cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre 
ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou de 
natureza tributária.” (NR)

III - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.280, de 13 de 
janeiro de 2016:

“Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem 
natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos 
para nenhum efeito, bem como não será considerada para 
cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre 
ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou de 
natureza tributária.” (NR)

IV - o inciso V do artigo 4º da Lei Complementar nº 914, de 
14 de janeiro de 2002:

“Artigo 4º - ....................................................................
.......................................................................................
V – gerenciar os contratos de prestação de serviços públicos 

de transporte, inclusive do transporte de passageiros.” (NR)
Artigo 59 - O integrante da Polícia Civil aposentado volun-

tariamente poderá ser designado para exercer, especificamente, 
funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Orga-
nizações Policiais-Civis, enquanto não atingir a idade-limite de 
aposentadoria compulsória.

Parágrafo único - O disposto no artigo 26-A do Decreto-
-lei nº 260, de 29 de maio de 1970 aplica-se, no que couber, 
às designações referidas no “caput” deste artigo, na forma do 
regulamento.

Artigo 60 - O Capítulo IV – Disposições Finais e Transitórias 
da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, passa 
a vigorar acrescido do Artigo 44-A, com a seguinte redação:

“Artigo 44-A - Enquanto não for editada a lei específica 
que regulará o Sistema de Proteção Social dos Militares a que 
se refere o artigo 24-E do Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 
1969, com as alterações inseridas pela Lei federal nº 13.954, de 
16 de dezembro de 2019, será mantida na SPPREV a gestão da 
pensão e da inatividade militar.” (NR)

Artigo 61 - Os valores dos subitens do item 9 e o item 11 
do Capítulo IV do Anexo I da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro 
de 2013, ficam alterados para 3,300 e 4,531, respectivamente.

Artigo 62 - O § 2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de 
agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 4º - ....................................................................
.......................................................................................
“§ 2º - Serão cancelados os créditos que não forem 

utilizados no prazo de 12 (doze) meses, contados da data em 
que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento.” (NR)

Artigo 63 - O inciso VIII do artigo 15 da Lei nº 11.688, de 
19 de maio de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 15º - ....................................................................
.......................................................................................
VIII - formar parcerias, integrar consórcios, constituir empre-

sas controladas ou subsidiárias integrais, e participar do capital 
de outras empresas, públicas ou privadas, sempre que pertinente 
a operações de interesse do Estado de São Paulo e sob autori-
zação do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas.” (NR)

Artigo 64 - Fica extinto o Instituto Florestal, unidade 
administrativa da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, 
observadas ainda as seguintes diretrizes:

I - transferência das atribuições do Instituto Florestal:
a) à unidade administrativa referida no inciso II, relativa-

mente às atividades de pesquisa;
b) referentes às demais atividades à Fundação Florestal;
II - unificação, em uma única unidade administrativa, dos 

Institutos de Botânica e Geológico;
III - as funções administrativas da unidade referida no inciso 

II serão exercidas pelas unidades próprias da Secretaria de Infra-
estrutura e Meio Ambiente.

§ 1º - Os cargos em comissão e funções de confiança, 
ocupados ou vagos, alocados ao Instituto Florestal e às áreas 
administrativas dos Institutos de Botânica e Geológico serão 
remanejados para banco de cargos administrado pela Secretaria 
de Projetos, Orçamento e Gestão.

§ 2º - O prazo para implantação das medidas referidas neste 
artigo será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
da publicação desta lei.

Artigo 65 - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os 
recursos oriundos do Fundo de Participação dos Estados para 
prestação de garantia ou contragarantia em operações de crédi-
to e em contratos de concessão.

Artigo 66 - As disposições constantes dos artigos 3º, 4º e 
5º desta lei aplicam-se aos processos de liquidação, dissolução 
e extinção de que tratam o artigo 9º da Lei nº 13.286, de 18 de 
dezembro de 2008, a Lei nº 17.056, de 5 de junho de 2019, e a 
Lei nº 17.148, de 13 de setembro de 2019.

§ 2º - O termo de transação preverá, quando cabível, a anu-
ência das partes para fins da suspensão convencional do pro-
cesso nos termos da lei processual, especialmente o inciso II do 
“caput” do artigo 313 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), até a extinção dos créditos 
nos termos do § 3º do artigo 45 desta lei ou eventual rescisão.

Artigo 51 - A transação não autoriza a restituição ou a 
compensação, a qualquer título, de importâncias pagas, com-
pensadas ou incluídas em parcelamentos, à conta dos débitos 
transacionados.

Artigo 52 - A Procuradoria Geral do Estado declarará rescin-
dida a transação nas seguintes hipóteses:

I - descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 
compromissos assumidos;

II - constatação de ato tendente ao esvaziamento patri-
monial do devedor, como forma de fraudar o cumprimento da 
transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração;

III - decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, 
da pessoa jurídica transigente;

IV - prática de conduta criminosa na sua formação;
V - ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro 

essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do litígio em 
resolução;

VI - a ocorrência de alguma das hipóteses de rescisão pre-
vistas no respectivo termo de transação;

VII - a inobservância de quaisquer disposições desta lei 
ou do edital;

VIII - qualquer questionamento judicial sobre a matéria 
transacionada e a própria transação.

§ 1º - O devedor será notificado sobre a incidência de hipó-
tese de rescisão da transação e poderá apresentar impugnação 
no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º - Quando sanável, será admitida a regularização do 
vício que ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a 
impugnação, preservada a transação em todos os seus termos.

§ 3º - Com a rescisão da transação, os débitos nela contem-
plados retornarão aos valores e termos originais a eles aplicá-
veis, inclusive os consectários legais e honorários advocatícios.

§ 4º - Os valores pagos na vigência da transação rescindida 
serão imputados nos débitos originais, nos termos da lei, como 
se transação não tivesse havido, incluindo os acréscimos legais 
e processuais cabíveis, sem prejuízo de outras consequências 
previstas no termo individual ou no edital para adesão.

§ 5º - Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, 
pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de rescisão, a 
formalização de nova transação, ainda que relativa a débitos 
distintos.

Artigo 53 - A Procuradoria Geral do Estado, ouvidos os 
órgãos e as entidades descentralizadas de origem do débito, 
fixará os termos e condições gerais aplicáveis às transações do 
exercício financeiro seguinte.

Artigo 54 - O Procurador Geral do Estado regulamentará:
I - os procedimentos aplicáveis às transações individuais e 

por adesão, inclusive quanto à rescisão;
II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamen-

to de entrada, à apresentação de garantia e à manutenção das 
garantias já existentes;

III - as situações em que a transação somente poderá ser 
celebrada por adesão, autorizado o não conhecimento de even-
tuais propostas de transação individual;

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os 
documentos que deverão ser apresentados;

V - a vinculação das transigências de que trata o artigo 46 
ao grau de recuperabilidade das dívidas objeto da transação, 
que levará em conta as garantias dos débitos ajuizados, depó-
sitos judiciais existentes, a possibilidade de êxito da Fazenda 
na demanda, a idade da dívida, a capacidade de solvência do 
devedor e seu histórico de pagamentos e os custos da cobrança 
judicial;

VI - os parâmetros para aceitação da transação individual e 
a concessão de descontos, respeitados o grau de recuperabilida-
de das dívidas de que trata o inciso V deste artigo;

VII - os editais para as transações por adesão, respeitados, 
quanto à recuperabilidade da dívida, os critérios de que trata o 
inciso V este artigo.

§ 1º - O Procurador Geral do Estado disciplinará a forma 
de cancelamento de débitos em transação e que estejam em 
litígio com causa anteriormente decidida desfavoravelmente 
à Fazenda, nos termos da lei processual, especialmente dos 
artigos 1.035 e 1.038 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), do artigo 24 da Lei federal 
nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, e do artigo 103-A da 
Constituição Federal.

§ 2º - Da regulamentação de que trata o “caput” deste 
artigo deverão constar as competências para processamento e 
deferimento da transação, por faixas de valores e por matéria.

§ 3º - As informações sobre a recuperabilidade da dívida 
de que trata o inciso V deste artigo são consideradas sigilosas, 
podendo ser divulgadas, exclusivamente, ao devedor ou seu 
representante.

§ 4º - A recuperabilidade da dívida, por aplicação dos 
critérios de que trata o inciso V deste artigo, será classificada 
em quatro categorias.

Artigo 55 - Para fins do disposto nesta lei, considera-se 
microempresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica 
cuja receita bruta esteja nos limites fixados nos incisos I e II do 
“caput” do artigo 3º da Lei Complementar federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, não aplicados os demais critérios legais 
para opção pelo regime especial.

Artigo 56 - Aplica-se ao procedimento desta Seção, no que 
couber, a Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.

SEÇÃO XIII
Dos Processos Judiciais
Artigo 57 - Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos 

competentes da Procuradoria Geral do Estado, autorizado a 
reconhecer a procedência do pedido, a abster-se de contestar 
e de recorrer e a desistir dos recursos já interpostos, quando, 
inexistente outro fundamento relevante, a pretensão deduzida 
ou a decisão judicial estiver de acordo com:

I - matéria objeto de jurisprudência consolidada nos 
tribunais;

II - acórdão transitado em julgado proferido em sede de:
a) controle concentrado ou difuso de constitucionalidade 

pelo Supremo Tribunal Federal;
b) recursos repetitivos extraordinário ou especial, nos ter-

mos do artigo 1.036 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil);

c) recurso extraordinário com repercussão geral reconheci-
da pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, § 
3º, da Constituição Federal;

d) recurso de revista repetitivo, processado nos termos do 
artigo 896-C da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) incidente de assunção de competência, processado nos 
termos do artigo 947 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil);

f) incidente de resolução de demandas repetitivas, pro-
cessado nos termos do artigo 976 e seguintes da Lei federal 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil);

III - súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal;
IV - súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal 

Superior do Trabalho.
§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo também se aplica 

nas situações em que o benefício almejado com a ação ou com 
o recurso for inferior aos custos do processo.

§ 2º - O Procurador Geral do Estado regulamentará o exer-
cício da autorização prevista nesta lei e identificará as hipóteses 
de aplicação da referida autorização considerando a existência 
de justificado interesse processual ou estratégico.

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não afasta a 
possibilidade de suspensão do processo por convenção das 
partes, conforme o disposto no inciso II do “caput” do artigo 
313 da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).

§ 2º - A transação deferida não implica novação dos débitos 
por ela abrangidos nem autoriza repetição ou restituição de 
valores pagos.

Artigo 45 - O devedor interessado em celebrar a transação 
deverá indicar expressamente os meios de extinção dos débitos 
nela contemplados e assumir, no mínimo, os compromissos de:

I - não alienar nem onerar bens ou direitos dados em garan-
tia de cumprimento da transação, sem a devida comunicação à 
Procuradoria Geral do Estado;

II - desistir das impugnações ou dos recursos administra-
tivos que tenham por objeto os débitos incluídos na transação 
e renunciar aos direitos sobre os quais se fundem as referidas 
impugnações ou recursos;

III - renunciar aos direitos sobre os quais se fundem ações 
judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por obje-
to os débitos incluídos na transação, por meio de requerimento 
de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos 
termos da lei processual, especialmente conforme a alínea “c” 
do inciso III do “caput” do artigo 487 da Lei federal nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 1º - A celebração da transação implica confissão dos 
débitos nela contemplados e aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas em lei, regulamentos e edital 
aplicáveis, além daquelas previstas nos respectivos instrumen-
tos, nos termos da lei processual, especialmente nos artigos 389 
a 395, da Lei federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil).

§ 2º - Quando a transação deferida envolver moratória ou 
parcelamento, aplica-se, para todos os fins, o disposto na lei 
tributária, especialmente nos incisos I e VI do “caput” do artigo 
151 da Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional).

§ 3º - Os débitos abrangidos pela transação somente serão 
extintos quando integralmente cumpridas as condições previstas 
no respectivo termo, edital ou regulamento.

§ 4º - Os valores depositados em juízo para garantia de 
ações judiciais incluídas na transação serão integralmente 
imputados no valor líquido dos débitos, resolvendo-se o saldo 
devedor por meio de pagamento ou parcelamento na própria 
transação e o saldo credor por devolução em uma das ações em 
que os depósitos foram efetuados.

§ 5º - Considera-se valor líquido dos débitos o valor a ser 
transacionado, depois da aplicação de eventuais reduções.

Artigo 46 - Pelo ente público, a transação limita-se às 
seguintes transigências, vedada, em qualquer caso, a utilização 
de direitos, mesmo que líquidos, certos e exigíveis, como os de 
precatórios ou ordens de pagamento de pequeno valor para 
liquidação ou parcelamento do débito:

I - descontos nas multas e nos juros de mora incidentes 
sobre débitos inscritos em dívida ativa, conforme critérios esta-
belecidos nos termos dos incisos V e VI do artigo 54;

II - prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o 
diferimento de pagamento, o parcelamento e a moratória;

III - substituição ou a alienação de garantias e de cons-
trições.

§ 1º - É permitida a utilização de mais de uma das alterna-
tivas previstas no “caput” deste artigo para o equacionamento 
do litígio e extinção do respectivo processo.

§ 2º - Os parcelamentos de que trata o inciso II obedecerão 
aos seguintes prazos:

1. em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais, nos 
casos de devedor em recuperação judicial ou extrajudicial e 
insolvência;

2. em até 60 (sessenta) parcelas mensais nos demais casos.
§ 3º - As transigências de que trata este artigo serão aplica-

das ao caso concreto a critério da Procuradoria Geral do Estado, 
observado o disposto no artigo 54.

§ 4º - Observado o limite de que trata o inciso VI do artigo 
47, os descontos referidos no inciso I deste artigo observarão 
o grau de recuperabilidade do débito, conforme dispõe o § 
4º do artigo 54, limitando-se a 10% (dez por cento) do valor 
total do débito que esteja classificado no grau máximo de 
recuperabilidade.

Artigo 47 - É vedada a transação que:
I - envolva débitos não inscritos em dívida ativa;
II - tenha por objeto redução de multa penal e seus 

encargos;
III - incida sobre débitos do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interesta-
dual e de Comunicação – ICMS de empresa optante pelo Simples 
Nacional, ressalvada autorização legal ou do Comitê Gestor;

IV - envolva devedor do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual 
e de Comunicação – ICMS que, nos últimos 5 (cinco) anos, apre-
sente inadimplemento de 50% (cinquenta por cento) ou mais de 
suas obrigações vencidas;

V - reduza o montante principal do débito, assim compreen-
dido seu valor originário, sem os acréscimos de que trata o inciso 
I do artigo 46 desta lei;

VI - implique redução superior a 30% (trinta por cento) do 
valor total dos débitos a serem transacionados, incluídos todos 
os consectários legais cabíveis;

VII - conceda prazo de quitação dos débitos superiores aos 
previstos no § 2º do artigo 46.

VIII - preveja reduções de juros ou multas para dívidas no 
gozo de benefícios fiscais para pagamento à vista ou a prazo;

IX - envolva o adicional do ICMS destinado ao Fundo Esta-
dual de Combate e Erradicação à Pobreza – FECOEP;

X - tenha por objeto, exclusivamente, ações de repetição 
de indébito.

§ 1º - Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a redução máxima 
de que trata o inciso VI deste artigo será de até 50% (cinquenta 
por cento).

§ 2º - Na transação, poderão ser aceitas quaisquer moda-
lidades de garantia previstas em lei, inclusive garantias reais 
ou fidejussórias, seguro garantia, cessão fiduciária de direitos 
creditórios, alienação fiduciária de bens imóveis, bem como 
créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor do Estado, 
reconhecidos em decisão transitada em julgado.

§ 3º - É vedada a acumulação das reduções eventualmente 
oferecidas na transação com quaisquer outras aplicáveis aos 
débitos em cobrança e objeto da transação.

§ 4º - É vedada a transação que resulte em crédito para o 
devedor dos débitos transacionados.

Artigo 48 - A transação será deferida somente após o 
pagamento das custas e das despesas processuais devidas nos 
processos incluídos na transação.

Artigo 49 - Os honorários fixados em execuções fiscais 
para cobrança dos débitos transacionados serão recolhidos pelo 
devedor ou parte adversa e serão reduzidos, obrigatoriamente, 
na mesma proporção percentual aplicada aos débitos objeto 
da transação.

§ 1º - Os honorários de que trata o “caput” incidirão sobre 
o valor final do débito transacionado.

§ 2º - Nas ações de que trata o inciso III do artigo 42 desta 
lei, cada parte arcará com os honorários fixados em favor de 
seus respectivos advogados.

Artigo 50 - Compete ao Procurador Geral do Estado, ouvido, 
conforme o caso, o Subprocurador Geral da área correspondente, 
assinar o termo de transação individual.

§ 1º - A transação por adesão será realizada exclusivamente 
por meio eletrônico.
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